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DECRETO MUNICIPAL Nº 283, DE 26 DE AGOSTO DE 2026 

 

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização do Município de Canudos, alinhado ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, 

e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUDOS, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO o direito à educação e à alfabetização assegurado pela Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a legislação federal que institui e regulamenta o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a articulação entre as políticas municipais, estaduais e 

nacionais voltadas à alfabetização e à garantia do direito de aprender; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança, a articulação interinstitucional, o 

planejamento, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da política municipal de alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a participação dos diferentes segmentos da comunidade 

educacional na construção, implementação e avaliação das políticas de alfabetização; 

CONSIDERANDO a importância da utilização de evidências e indicadores educacionais para orientar o 

planejamento e a tomada de decisões pedagógicas e administrativas; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Canudos, Estado da Bahia, o Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização, como instância de governança, articulação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das ações municipais destinadas à garantia do direito à alfabetização. 
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Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal terá como finalidade fortalecer a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização, promovendo a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação, unidades 

escolares, profissionais da educação, conselhos, famílias, comunidade escolar e demais instituições 

envolvidas na garantia do direito à alfabetização. 

Parágrafo único. O Comitê deverá atuar em articulação com as políticas de alfabetização do território 

estadual e com as diretrizes e estratégias do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA. 

Art. 3º Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 

I – acompanhar a implementação e o desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização; 

II – promover a articulação institucional e o regime de colaboração entre os diferentes atores envolvidos na 

política de alfabetização; 

III – acompanhar indicadores de alfabetização, aprendizagem, equidade, permanência e fluxo escolar; 

IV – analisar dados provenientes de avaliações internas e externas e demais instrumentos de diagnóstico da 

Rede Municipal de Ensino; 

V – propor estratégias pedagógicas e de gestão para enfrentamento dos desafios identificados; 

VI – apoiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação das ações, programas e projetos 

relacionados à alfabetização; 

VII – propor ações de formação continuada e fortalecimento das práticas pedagógicas de alfabetização; 

VIII – acompanhar as metas e compromissos assumidos pelo Município no âmbito das políticas municipais, 

estaduais e nacionais de alfabetização; 

IX – analisar os resultados educacionais e recomendar intervenções pedagógicas e de gestão; 

X – acompanhar as ações de recomposição das aprendizagens relacionadas à garantia do direito à 

alfabetização; 

XI – promover o diálogo com conselhos, instituições, famílias, profissionais da educação e demais 

representações relacionadas à garantia do direito à alfabetização; 

XII – acompanhar a implementação das estratégias de mobilização e comunicação social relacionadas às 

políticas de alfabetização; 

XIII – apoiar a articulação entre o Comitê Estratégico Municipal e os grupos de trabalho, comissões e 

equipes técnicas instituídos pela Secretaria Municipal de Educação; 
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XIV – elaborar, quando necessário, relatórios, pareceres, recomendações e documentos técnicos para 

subsidiar a tomada de decisão; 

XV – exercer outras atribuições relacionadas à governança da política municipal de alfabetização que lhe 

sejam atribuídas pela Secretaria Municipal de Educação ou pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 4º O Comitê Estratégico Municipal será composto por representantes dos seguintes segmentos: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – equipe técnica e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 

III – gestores escolares; 

IV – coordenadores pedagógicos; 

V – professores alfabetizadores; 

VI – Conselho Municipal de Educação; 

VII – representação das famílias e/ou da comunidade escolar; 

VIII – outros órgãos, conselhos, instituições ou segmentos que contribuam para o fortalecimento da política 

municipal de alfabetização. 

Art. 5º A Presidência do Comitê Estratégico Municipal será exercida por integrante da Secretaria 

Municipal de Educação, cabendo-lhe: 

I – convocar e coordenar as reuniões; 

II – representar o Comitê perante os órgãos e instituições competentes; 

III – acompanhar o cumprimento das deliberações; 

IV – solicitar informações e documentos necessários ao desenvolvimento das atividades; 

V – promover a articulação entre os diferentes setores representados no Comitê. 

Art. 6º Os membros do Comitê serão designados por ato específico do Poder Executivo ou da 

autoridade competente, observadas as atribuições legais de cada órgão ou instituição representada. 

Parágrafo único. A composição do Comitê deverá assegurar, sempre que possível, a representação dos   

segmentos envolvidos na política municipal de alfabetização. 
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Art. 7º O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo uma vez a cada trimestre, e 

extraordinariamente sempre que necessário, mediante convocação de sua Presidência. 

§ 1º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou por meio de recursos tecnológicos. 

§ 2º As reuniões deverão ser registradas em ata, contendo, no mínimo, os participantes, assuntos discutidos, 

encaminhamentos e deliberações. 

Art. 8º O Comitê deverá acompanhar, periodicamente, os principais indicadores e resultados da 

política municipal de alfabetização, utilizando-os como subsídio para: 

I – planejamento das ações; 

II – definição de prioridades; 

III – acompanhamento das metas; 

IV – identificação de estudantes e escolas que demandem maior apoio; 

V – definição de estratégias de intervenção; 

VI – avaliação das políticas e programas implementados. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação deverá assegurar a articulação do Comitê com os instrumentos 

municipais de planejamento e acompanhamento da política educacional, especialmente os planos, 

programas, projetos, sistemas de avaliação e mecanismos de monitoramento existentes no Município. 

Art. 10 O Comitê poderá constituir grupos de trabalho, comissões temáticas ou equipes técnicas 

específicas para tratar de temas relacionados à alfabetização, avaliação, formação continuada, equidade, 

recomposição das aprendizagens, comunicação, mobilização social e demais áreas consideradas 

estratégicas.  

Art. 11 O Grupo de Trabalho responsável pela elaboração do Plano Municipal de Comunicação do 

CNCA poderá atuar de forma articulada com o Comitê Estratégico Municipal, especialmente nas ações de 

mobilização das famílias, divulgação dos resultados, comunicação institucional e disseminação das ações 

de alfabetização. 

Art. 12 A participação dos membros do Comitê será considerada de relevante interesse público e não 

ensejará remuneração, gratificação ou qualquer vantagem adicional. 

Art. 13 A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao 

funcionamento do Comitê, inclusive quanto à organização das reuniões, elaboração de atas, produção de 

relatórios, sistematização de dados e acompanhamento das deliberações. 
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Art. 14 Poderão ser convidados para participar das reuniões do Comitê, sem direito a voto, representantes 

de órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da sociedade civil, especialistas, profissionais da 

educação e demais pessoas cuja contribuição seja considerada relevante para os temas em discussão. 

Art. 15 O Comitê deverá promover, sempre que necessário, processos de escuta e participação dos 

profissionais da educação, estudantes, famílias e comunidade escolar, visando ao aprimoramento das ações 

municipais de alfabetização. 

Art. 16 Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, 

observadas as disposições legais e normativas aplicáveis. 

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUDOS, ESTADO DA BAHIA, EM 26 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

 

 

JILSON CARDOSO DE MACEDO 

Prefeito Municipal de Canudos 
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PORTARIA Nº 009/2026 

Dispõe sobre a designação de 
professora para exercer a função de 
Coordenadora Pedagógica na Rede 
Municipal de Ensino de Canudos – BA. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANUDOS, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação municipal 

vigente, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a professora JERSICA BRITO DE FREITAS, aprovada no Processo 

Seletivo Simplificado REDA, para exercer a função de Coordenadora Pedagógica na Escola 
Municipal Messias Conrado da Silva, integrante da Rede Municipal de Ensino de Canudos – 
BA. 

Art. 2º A servidora exercerá as atribuições inerentes à função de Coordenadora 

Pedagógica, conforme a legislação municipal e as normas da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 

02 de maio de 2026. 

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Canudos – BA, 24 de agosto de 
2026. 

 

Roberto Gama dos Santos 
Secretário Municipal de Educação 

Município de Canudos – Bahia 
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PORTARIA Nº 010/2026 

Dispõe sobre a designação de 
Assistente Administrativo para exercer a 
função de Secretário Escolar na Rede 
Municipal de Ensino de Canudos – BA. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANUDOS, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação municipal 

vigente, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Assistente Administrativo JANDEILSON PEREIRA DE MELO, 

aprovado no Processo Seletivo Simplificado REDA, para exercer a função de Secretário 
Escolar no Colégio Modelo Professora Maria José de Souza Alves, integrante da Rede 

Municipal de Ensino de Canudos – BA. 

Art. 2º O servidor exercerá as atribuições inerentes à função de Secretário Escolar, 

conforme a legislação municipal e as normas da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 

02 de maio de 2026. 

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Canudos – BA, 24 de agosto de 
2026. 

 

 

Roberto Gama dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
Município de Canudos – Bahia 
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PORTARIA Nº 012/2026 

Institui a Estrutura Administrativa e 
Pedagógica da Política Municipal de 
Alfabetização no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação de Canudos – Bahia, 
designa servidores para atuação na política 
de alfabetização e dá outras providências. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANUDOS, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o direito à educação e à alfabetização assegurado pela Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a legislação federal que institui e regulamenta o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada – CNCA; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui 

o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a capacidade institucional da Secretaria 

Municipal de Educação para elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação da 

Política Municipal de Alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar estrutura administrativa e pedagógica 

específica para coordenar as ações de alfabetização, recomposição das aprendizagens, formação 

continuada, avaliação, monitoramento e mobilização da comunidade escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a articulação entre a Secretaria Municipal 

de Educação, unidades escolares, gestores, coordenadores pedagógicos, professores, famílias e 

demais atores envolvidos na garantia do direito à alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a atuação dos servidores responsáveis 

pela implementação e acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização; 
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RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Canudos 
– Bahia, a Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização, 

destinada a ampliar a capacidade institucional do Município para elaboração, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações de alfabetização. 

Art. 2º A Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização 

será integrada às ações da Secretaria Municipal de Educação e atuará de forma articulada com: 

I – o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA; 

II – as políticas estaduais de alfabetização; 

III – o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização; 

IV – as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

V – as equipes gestoras e coordenações pedagógicas; 

VI – os professores alfabetizadores; 

VII – os sistemas e instrumentos municipais de avaliação e monitoramento educacional; 

VIII – os conselhos e demais instâncias de participação social. 

Art. 3º A estrutura será organizada pelos seguintes eixos de atuação: 

I – Coordenação Municipal da Política de Alfabetização; 

II – Articulação Municipal do CNCA; 

III – Equipe Técnica e Pedagógica de Alfabetização; 

IV – Monitoramento e Avaliação da Alfabetização; 

V – Formação Continuada e Acompanhamento Pedagógico; 

VI – Articulação com Gestores e Coordenadores Pedagógicos; 

VII – Comunicação, Mobilização e Participação das Famílias. 

 

Edição 3.876 - Ano 23 - 26 de agosto de 2026 - Página 11

Certificação Digital: CKIGCQNW-LLNVPGAV-VGA7A97E-ECGEG1HJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.canudos.ba.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



 

 

 

 

Art. 4º Compete à Coordenação Municipal da Política de Alfabetização: 

I – coordenar a implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

II – elaborar, acompanhar e revisar o planejamento das ações; 

III – articular as diferentes áreas da Secretaria Municipal de Educação; 

IV – acompanhar as metas municipais de alfabetização; 

V – promover a integração entre as políticas municipais, estaduais e nacionais; 

VI – subsidiar a tomada de decisões da Secretaria Municipal de Educação; 

VII – acompanhar a execução das ações pelas unidades escolares. 

Art. 5º Compete à Articulação Municipal do CNCA: 

I – acompanhar as ações municipais vinculadas ao Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

II – articular as ações municipais com as orientações estaduais e nacionais; 

III – acompanhar metas, indicadores e compromissos do CNCA; 

IV – participar das ações de formação, mobilização e acompanhamento; 

V – fornecer informações técnicas para subsidiar o planejamento municipal; 

VI – apoiar a elaboração de relatórios e documentos de monitoramento. 

Art. 6º Compete à Equipe Técnica e Pedagógica de Alfabetização: 

I – apoiar as escolas na implementação das ações de alfabetização; 

II – acompanhar práticas pedagógicas; 

III – elaborar orientações e materiais pedagógicos; 

IV – apoiar os coordenadores pedagógicos e professores; 

V – propor estratégias de intervenção pedagógica; 
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VI – acompanhar estudantes que apresentem maiores necessidades de aprendizagem; 

VII – contribuir para as ações de recomposição das aprendizagens. 

Art. 7º Compete à Equipe de Monitoramento e Avaliação: 

I – organizar e analisar dados educacionais; 

II – acompanhar indicadores de alfabetização e aprendizagem; 

III – analisar resultados de avaliações internas e externas; 

IV – subsidiar o planejamento das intervenções pedagógicas; 

V – elaborar relatórios técnicos; 

VI – acompanhar a evolução das metas municipais; 

VII – apoiar a utilização dos resultados para tomada de decisão. 

Art. 8º Compete à área de Formação Continuada e Acompanhamento Pedagógico: 

I – apoiar o planejamento das formações dos profissionais da educação; 

II – identificar necessidades formativas; 

III – acompanhar a aplicação dos conhecimentos e estratégias desenvolvidos nas 

formações; 

IV – promover estudos e socialização de boas práticas; 

V – articular formação, acompanhamento pedagógico e resultados de aprendizagem. 

Art. 9º Compete à área de Articulação com Gestores e Coordenadores Pedagógicos: 

I – fortalecer a comunicação entre a SME e as unidades escolares; 

II – acompanhar a implementação das ações de alfabetização nas escolas; 

III – organizar reuniões técnicas; 

IV – apoiar os gestores e coordenadores no acompanhamento dos resultados; 

V – promover a disseminação de estratégias exitosas. 
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Art. 10 Compete à área de Comunicação, Mobilização e Participação das Famílias: 

I – divulgar as ações da Política Municipal de Alfabetização; 

II – promover estratégias de mobilização das famílias; 

III – apoiar a comunicação entre escola e comunidade; 

IV – divulgar resultados, projetos e experiências exitosas; 

V – articular as ações de comunicação com o Plano Municipal de Comunicação do 

CNCA. 

Art. 11 Ficam designados para atuação na Política Municipal de Alfabetização, os 

membros do Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização. 

Art. 12 A Coordenação Municipal da Política de Alfabetização deverá manter registro 

das ações desenvolvidas, reuniões, formações, acompanhamentos, relatórios, indicadores e 

demais evidências relacionadas à implementação da política. 

Art. 13 A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar Relatório Técnico de 
Implementação da Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de 
Alfabetização, contendo: 

I – descrição da estrutura; 

II – composição; 

III – atribuições gerais; 

IV – organograma; 

V – relação dos servidores formalmente designados; 

VI – número total de cargos/servidores envolvidos; 

VII – ações desenvolvidas no período de referência; 

VIII – resultados e evidências da atuação. 

Art. 14 A Estrutura Administrativa e Pedagógica instituída por esta Portaria deverá 

atuar de forma integrada ao Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização, ao 

Grupo de Trabalho do Plano Municipal de Comunicação do CNCA e às demais instâncias 

municipais relacionadas à política educacional. 
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Art. 15 A participação nas atividades previstas nesta Portaria será considerada de 

relevante interesse público e não implicará remuneração adicional, salvo quando houver 

previsão legal específica. 

Art. 16 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para 

o período de 3 anos. 

Canudos – Bahia, 26 de Agosto de 2026. 

 

Roberto Gama dos Santos 

Secretário Municipal de Educação 
 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
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PORTARIA Nº 013/2026 

 

Dispõe sobre a criação e nomeação do Grupo de 
Trabalho para elaboração do Plano Municipal 
de Comunicação alinhado ao Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, no 
âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Canudos – Bahia. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANUDOS, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO a importância da comunicação estratégica como instrumento de 

mobilização, participação social, transparência e fortalecimento das políticas públicas 

educacionais; 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, 

política de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios destinada à garantia 

do direito à alfabetização das crianças; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer, no âmbito municipal, estratégias de 

comunicação relacionadas à alfabetização, recomposição das aprendizagens, acompanhamento 

dos resultados educacionais e mobilização das famílias; 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, equipes gestoras, professores alfabetizadores, Conselho Municipal de Educação, 

famílias e demais segmentos da comunidade escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar os canais, conteúdos, responsabilidades 

e estratégias de comunicação da Rede Municipal de Ensino, de forma clara, acessível, 

acolhedora e adequada às diferentes realidades das comunidades escolares; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a divulgação dos resultados, avanços, 

desafios, experiências exitosas e ações desenvolvidas no âmbito das políticas municipais de 

alfabetização; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica constituído o Grupo de Trabalho – GT para Elaboração do Plano 
Municipal de Comunicação do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Canudos – Bahia. 
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Art. 2º O Grupo de Trabalho terá como finalidade planejar, elaborar, validar, 
acompanhar e propor estratégias para implementação do Plano Municipal de 
Comunicação, voltado à divulgação e mobilização das ações relacionadas ao Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada no município. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes membros, sob a 

coordenação do primeiro: 

I – Coordenadora: 

Lilian Kátia Varjão 

II – Articuladora Municipal do CNCA: 

Maria José Peixinho do Nascimento 

III – Representantes da Assessoria de Comunicação: 

João de Batista Macedo de Araújo 

João Vitor Oliveira de Araújo 

IV – Representante dos Diretores Escolares: 

Luzia Santos Nascimento 

V – Representante dos Professores Alfabetizadores: 

Raimunda Peixinho da Silva Santana 

VI – Representantes do Conselho Municipal de Educação: 

Maria Lucivane Nascimento Ferreira de Belon 

VII – Representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundeb: 

Carlindo Alves Santana 

VIII – Representante dos Pais/Responsáveis: 

Poliane Pereira dos Santos 

Art. 4º Compete ao Grupo de Trabalho: 

I – elaborar o Plano Municipal de Comunicação alinhado às ações e objetivos do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

II – realizar diagnóstico dos processos, instrumentos e canais de comunicação utilizados 

pela Rede Municipal de Ensino; 

III – identificar os principais desafios de comunicação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, escolas, profissionais da educação, estudantes, famílias e comunidade; 

IV – definir os públicos prioritários e as estratégias de comunicação adequadas a cada 

segmento; 
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V – estabelecer as principais mensagens relacionadas à alfabetização, aprendizagem, 

recomposição das aprendizagens e resultados educacionais; 

VI – definir estratégias de comunicação com linguagem simples, clara, acessível e 

acolhedora; 

VII – selecionar e organizar os canais de comunicação mais adequados à realidade das 

comunidades escolares; 

VIII – elaborar calendário de ações, campanhas, reuniões, comunicados e publicações; 

IX – produzir e validar modelos de cards, comunicados, roteiros, materiais informativos 

e demais instrumentos de comunicação; 

X – promover a divulgação das ações, programas, projetos, resultados e experiências 

exitosas relacionadas à alfabetização; 

XI – fortalecer a participação das famílias e da comunidade nas ações de 

acompanhamento da aprendizagem; 

XII – acompanhar o alcance e a efetividade das estratégias de comunicação 

implementadas; 

XIII – propor ajustes e aperfeiçoamentos no Plano Municipal de Comunicação sempre 

que necessário; 

XIV – sistematizar os resultados e registros das ações desenvolvidas. 

Art. 5º São atribuições específicas dos integrantes do Grupo de Trabalho: 

I – Gestores da Educação e Diretores Escolares: 

a) validar as estratégias e ações de comunicação no âmbito de suas competências; 

b) articular o calendário escolar às ações de comunicação; 

c) assegurar que as metas e ações pedagógicas sejam apresentadas de forma clara às 

famílias e à comunidade; 

d) apoiar a mobilização da comunidade escolar. 

II – Articuladora Municipal do CNCA: 

a) fornecer dados técnicos e informações relacionadas à alfabetização; 

b) apresentar os indicadores, metas e resultados educacionais pertinentes; 

c) orientar o alinhamento das ações municipais às diretrizes do CNCA; 

d) contribuir para a elaboração dos conteúdos técnicos das campanhas de comunicação. 

III – Assessoria de Comunicação: 

a) definir a identidade visual das campanhas; 

b) elaborar textos institucionais e materiais de divulgação; 
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c) produzir cards, peças digitais e materiais informativos; 

d) organizar estratégias de divulgação nas redes sociais e demais canais institucionais; 

e) apoiar o relacionamento com rádios, jornais e demais meios de comunicação locais. 

IV – Professores Alfabetizadores: 

a) contribuir com experiências exitosas desenvolvidas em sala de aula; 

b) indicar estratégias de linguagem adequadas às famílias; 

c) identificar dúvidas e necessidades de informação dos responsáveis; 

d) colaborar na divulgação de práticas pedagógicas que favoreçam a alfabetização. 

V – Representantes do Conselho Municipal de Educação: 

a) contribuir para a transparência das informações; 

b) apoiar a mobilização social; 

c) acompanhar as estratégias de comunicação relacionadas às políticas educacionais; 

d) contribuir para o fortalecimento da participação social. 

VI – Representante dos Pais/Responsáveis: 

a) contribuir para avaliação da clareza das mensagens destinadas às famílias; 

b) indicar os canais de comunicação mais acessíveis à comunidade; 

c) apresentar sugestões para melhoria da comunicação entre escola e família; 

d) colaborar na mobilização das famílias para acompanhamento da aprendizagem. 

Art. 6º O Plano Municipal de Comunicação deverá contemplar, no mínimo, os seguintes 

eixos: 

I – Diagnóstico da comunicação educacional; 

II – Comunicação institucional; 

III – Comunicação com as famílias; 

IV – Mobilização da comunidade escolar; 

V – Divulgação das ações de alfabetização; 

VI – Divulgação dos resultados e indicadores educacionais; 

VII – Valorização dos profissionais da educação; 

VIII – Divulgação de experiências exitosas; 

IX – Comunicação digital e redes sociais; 

X – Campanhas de mobilização social; 

XI – Monitoramento e avaliação das ações de comunicação. 
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Art. 7º Para elaboração do Plano Municipal de Comunicação, o Grupo de Trabalho 

deverá desenvolver as seguintes etapas: 

I – Diagnóstico e alinhamento técnico, com levantamento dos dados de alfabetização, 

análise dos resultados e identificação dos principais desafios de comunicação; 

II – Desenho da estratégia de conteúdo, com definição das mensagens prioritárias, 

públicos, linguagem, responsabilidades e calendário de comunicação; 

III – Escolha e teste dos canais, considerando, entre outros, redes sociais, grupos de 

WhatsApp, bilhetes, murais escolares, reuniões, rádios e demais meios adequados às 

comunidades; 

IV – Produção e teste dos materiais, incluindo cards, comunicados, roteiros e demais 

instrumentos de divulgação; 

V – Validação final do Plano, com revisão das ações, responsabilidades, canais e 

estratégias; 

VI – Lançamento e implementação, com disponibilização dos materiais às escolas e 

início das campanhas de comunicação; 

VII – Acompanhamento e avaliação, com registro da participação das famílias, 

alcance das ações e necessidade de ajustes. 

Art. 8º Constituem produtos esperados do processo de elaboração do Plano Municipal 

de Comunicação: 

I – diagnóstico inicial da comunicação educacional; 

II – mapa dos principais desafios de comunicação; 

III – definição dos públicos prioritários; 

IV – matriz de mensagens estratégicas; 

V – definição dos canais de comunicação; 

VI – calendário de comunicação; 

VII – modelos de cards e comunicados; 

VIII – roteiros para divulgação; 

IX – materiais orientadores para as escolas; 

X – estratégias de mobilização das famílias; 

XI – indicadores de acompanhamento; 

XII – Plano Municipal de Comunicação do CNCA finalizado e validado pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 9º O cronograma de elaboração e implementação do Plano Municipal de 

Comunicação será definido pelo Grupo de Trabalho, em articulação com a Secretaria Municipal 

de Educação, considerando as etapas previstas nesta Portaria e as necessidades da Rede 

Municipal de Ensino. 

Art. 10 O Grupo de Trabalho poderá realizar reuniões ordinárias e extraordinárias, 

presenciais ou por meio de recursos tecnológicos, sempre que necessário ao desenvolvimento 

das atividades. 

Art. 11 Poderão ser convidados a participar das atividades do Grupo de Trabalho 

representantes de outras secretarias municipais, instituições públicas, organizações da 

sociedade civil, profissionais da educação, especialistas e demais parceiros, quando sua 

contribuição for relevante para o desenvolvimento das ações. 

Art. 12 A participação no Grupo de Trabalho será considerada de relevante interesse 

público e não implicará remuneração adicional. 

Art. 13 O Plano Municipal de Comunicação elaborado pelo Grupo de Trabalho deverá 

ser submetido à apreciação e validação da Secretaria Municipal de Educação antes de sua 

implementação oficial na Rede Municipal de Ensino. 

Art. 14 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Canudos – Bahia, 01 de Julho de 2026. 

 

 

Roberto Gama dos Santos 

Secretário Municipal de Educação de Canudos – Bahia 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

ANEXO 
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CRONOGRAMA DE TRABALHO 

Resultados do Primeiro Ciclo – Julho de 2026 

Semana Período Ação principal Responsáveis Público 
envolvido 

Produto/ 

Resultado 

1ª 
Semana 

01 a 05 
de julho 
de 2026 

Diagnóstico e 
Alinhamento 
Técnico 

Articuladora 

Municipal do 

CNCA, SME, 

coordenadores e 

gestores 

Gestores, 

coordenadores e 

equipe técnica 

Dados organizados 

diagnóstico inicial 

2ª 
Semana 

08 a 12 
de julho 
de 2026 

Desenho da 
Estratégia de 
Conteúdo 

SME, Assessoria 

de Comunicação, 

coordenadores e 

gestores 

Comunidade 

escolar 

Estratégia d

comunicação 

definida 

3ª 
Semana 

15 a 19 
de julho 
de 2026 

Escolha e Teste 
de Canais 

SME, Assessoria 

de Comunicação e 

escolas 

Comunidade 

escolar e famílias 

Canais e materiais d

comunicação 

definidos e testados 

4ª 
Semana 

22 a 30 
de julho 
de 2026 

Validação Final 
e Lançamento 

SME, GT, 

Assessoria de 

Comunicação, 

gestores e 

coordenadores 

Toda a 

comunidade 

escolar 

Plano validado

materiais 

organizados 

campanhas iniciadas

1ª SEMANA – 01 A 05 DE JULHO 

Diagnóstico e Alinhamento Técnico 

 Apresentação dos dados atuais de alfabetização do município pela Articuladora 

Municipal do CNCA; 

 Reunião com coordenadores para análise dos resultados de cada escola; 

 Apresentação dos resultados aos professores, considerando turma por turma e estudante 

por estudante; 

 Identificação dos avanços e dificuldades de aprendizagem; 

 Levantamento dos estudantes que necessitam de maior acompanhamento pedagógico; 

 Construção de estratégias de intervenção; 

 Convite às famílias para apresentação dos resultados e orientação sobre sua 

participação; 

 Identificação dos principais problemas de comunicação com as famílias. 
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Produto: diagnóstico inicial da alfabetização e mapa dos principais desafios de comunicação. 

2ª SEMANA – 08 A 12 DE JULHO 

Desenho da Estratégia de Conteúdo 

 Definição das principais mensagens a serem comunicadas às famílias; 

 Definição de linguagem simples, clara e acolhedora; 

 Organização das responsabilidades dos integrantes do GT; 

 Planejamento das reuniões com pais e responsáveis; 

 Definição dos comunicados que serão encaminhados pelas escolas; 

 Organização do calendário de postagens e ações de comunicação. 

Produto: estratégia de comunicação, responsabilidades e calendário preliminar definidos. 

3ª SEMANA – 15 A 19 DE JULHO 

Escolha e Teste de Canais 

 Definição dos canais mais adequados para comunicação com as famílias; 

 Utilização de grupos de WhatsApp, bilhetes, murais escolares e outros meios adequados 

à realidade de cada comunidade; 

 Produção dos primeiros modelos de cards e comunicados; 

 Elaboração de roteiros para divulgação; 

 Teste dos materiais e canais, verificando clareza e alcance; 

 Realização dos ajustes necessários; 

 Aprovação dos primeiros modelos visuais e roteiros pela Assessoria de Comunicação. 

Produto: canais selecionados, materiais produzidos e protótipos aprovados. 

4ª SEMANA – 22 A 30 DE JULHO 

Validação Final e Lançamento 

 Leitura final do Plano Municipal de Comunicação; 

 Conferência das ações, responsabilidades, canais e estratégias; 

 Coleta das assinaturas dos membros responsáveis pela aprovação; 

 Organização dos materiais de comunicação para utilização pelas escolas; 

 Divulgação das ações e início das campanhas; 

 Acompanhamento inicial da participação das famílias e do alcance das ações. 

 

Período de execução do primeiro ciclo: 01 a 30 de julho de 2026 
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PORTARIA SME Nº 014/2026 

Designa os membros do Comitê Estratégico Municipal 
da Política de Alfabetização de Canudos – Bahia. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANUDOS, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados para compor o Comitê Estratégico 
Municipal da Política de Alfabetização de Canudos – Bahia, pelo período de 03 (três) 
anos: 

Nº Representação/Segmento Titular Suplente 
1 Secretaria Municipal de Educação Josileide Valença Varjão José Ricardo Pereira 

de Jesus 

2 Equipe Técnica/Pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação 

Lilian Kátia Varjão Nadja Cristina Moura 

Alves da Silva 

3 Gestores Escolares Jociluce Conceição dos Santos Luzia Santos 

Nascimento 
4 Coordenadores Pedagógicos Maria José de Santana Santos Vanessa Ferreira de 

Brito 

5 Professores Alfabetizadores Mônica da Silva Araújo Alves Fernanda São Bento 

6 Conselho Municipal de Educação Maria Lucivane Nascimento 

Ferreira de Belon 
Maria Rosângela 

Ferreira dos Santos  

7 Famílias/Comunidade Escolar Vanecia Oliveira de Santana Poliane Pereira dos 

Santos 
8 Articulador(a) Municipal do CNCA Maria José Peixinho do 

Nascimento 
— 

9 Assessoria de Comunicação João Batista Macêdo de 

Araújo  

João Vitor Oliveira 

de Araújo  

Art. 2º Os membros designados exercerão suas funções pelo período de 03 (três) 
anos, a contar da data de publicação desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Canudos – Bahia, 25 de agosto de 2026. 

 

Roberto Gama dos Santos 
Secretária Municipal de Educação - Canudos – Bahia 

Edição 3.876 - Ano 23 - 26 de agosto de 2026 - Página 24

Certificação Digital: CKIGCQNW-LLNVPGAV-VGA7A97E-ECGEG1HJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.canudos.ba.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 
 
PORTARIA Nº 011 de 26 de Agosto de 2026. 
 

 

 

Dispõe sobre a Nomeação de Comissão da 

Especial da Educação do Campo para construção 

de forma participativa dos produtos ofertados 

pelo Programa Formação de Educadores do 

Campo – Formacampo e Acompanhamento das 

Políticas de Educação nas Escolas do Campo n o  

M u n i c í p i o  d e  Canudos-Bahia. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANUDOS - BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais,  

 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Criar a Comissão Especial de Educação do Campo para construção participativa dos produtos 

ofertados pelo Programa Formação de Educadores do Campo – Formacampo, além do Acompanhamento 

das Políticas Públicas de Educação para as Escolas do Campo por um período de 2 (dois) anos no Município 

de Canudos - Bahia, com as seguintes atribuições: 

 

I. Contribuir para construção das Diretrizes Municipais da Educação do Campo, elaboração do Projeto 

Político Pedagógico das Escolas do Campo, a Proposta da Educação Integral em Tempo Integral das 

Escolas do Campo, além da estruturação da Matriz Curricular da Educação do Campo, considerados 
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como o primeiro passo dado em direção à articulação local com os produdos do Formacampo 

mencionado acima. 

 

II. Acompanhar as questões relativas à Educação do Campo no âmbito do Município, com a finalidade 

de fortalecer o atendimento aos sujeitos do/no e com o campo, mediante suas especificidades e garantia 

do acesso, permanência e qualidade social. 

 

III. Promover diálogos e debates locais e na comunidade sob a orientação da equipe de coordenação do 

Programa Formacampo/UESB, de maneira a efetivar a participação da sociedade civil no 

planejamento, acompanhamento e avaliação das políticas públicas de Educação do/no e para o Campo 

implementadas pelo Município. 

 

IV. Participar das atividades formativas do Programa, viabilizando o aprofundamento teórico-prático 

nas questões relacionadas a concepções e atendimento às populações do Campo, contribuindo para a 

articulação, qualificação e fortalecimento do planejamento local quanto ao atendimento aos 

camponeses. 

 

V. Viabilizar acesso a informações e registros locais relacionados à Educação do Campo, contribuindo 

para estudos e pesquisas que tenham como finalidade a análise da realidade social, a organização e 

planejamento de ações que contribuam para a transformação da Educação do Campo no Município. 

 

Art. 2º. A Comissão Especial da Educação do Campo para construção participativa dos produtos ofertados 

pelo Formacampo/UESB e Acompanhamento das Políticas de Educação para as Escolas do/no Campo 

atuará em articulação direta com os órgãos da Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de 

Educação em parceria com Coordenadores de Grupos de Trabalho-GTs e Coordenadores Territoriais do 

Programa Formacampo, responsáveis pelo processo formativo. 
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§1º Sempre que houver necessidade a Comissão Especial fará uma avaliação sobre a continuidade dos 

trabalhos no âmbito do Município, de maneira que possa dar garantia e continuidade no processo de 

acompanhamento e fortalecimento da Educação do/no Campo. 

 

§2º A forma de organização local deverá ser discutida coletivamente, sugerindo-se como possibilidades: 

 

a) A continuidade dos trabalhos sob a forma de Comissão Especial, com renovação da Portaria por 

parte da Secretaria Municipal de Educação. 

b) A criação de uma Comissão Especial para Acompanhamento das Políticas de Educação do Campo, e 

da participação do Fórum Municipal de Educação (por alteração do seu Regimento Interno). 

c) A criação do Fórum Municipal de Educação do Campo (por Decreto ou Lei Municipal). 

 

Art. 3º. A Comissão Especial de que trata esta Portaria, será representada pela indicação dos membros 

abaixo compreendendo os diversos segmentos relacionados à Educação do Campo e Cidade, diretamente 

interessadas, a saber: 

 

a) REPRESENTAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;  

Cícera Adilane Moreira Cardial 

b) REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

Damião Moisés batista de Andrade 

c) REPRESENTAÇÃO DE PROFESSORES DO CAMPO; 

Lucineide Paixão Santana 

d) REPRESENTAÇÃO DE PROFESSORES DO CAMPO; 

Adélia Ferreira de Brito 

e) REPRESENTAÇÃO DE DISCENTES DO CAMPO (MAIORES); 

Alex dos Santos Nunes 

f) REPRESENTAÇÃO DE COORDENADORES DO CAMPO; 

Lorena Farias da Silva Góis 
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g) REPRESENTAÇÃO DE COORDENADORES DO CAMPO; 

Tais Cavalcante  

h) REPRESENTAÇÃO DE GESTORES DO CAMPO; 

Jociluce Conceição dos Santos 

i) REPRESENTAÇÃO DE MOVIMENTOS SOCIAIS E SINDICAIS. 

Delma de Jesus Alves 

 

§1º Este ato específico do órgão da Secretaria Municipal de Educação, nomeia os membros desta 

Comissão Especial, de acordo com a indicação dos representantes por segmentos da sociedade civil. 

 

§2º A participação nesta Comissão se constitui como ato voluntário de relevância social em defesa da 

Educação do Campo e seus membros não farão jus a remuneração. 

Art. 4º. A Secretaria Municipal de Educação dará suporte e apoio às atividades a serem realizadas pela 

Comissão Especial, no âmbito de suas atribuições. 

 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Canudos – Bahia, 26 de Agosto de 2026  

 

 

 

Roberto Gama dos Santos   

Secretário Municipal de Educação  
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